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Quem sou eu 

Heloísa Lima, jornalista e mestra 
em comunicação pela 
Universidade Federal de Goiás. 
Especialista em Marketing Político 
pela Universidade de São Paulo. 
Diretora de Comunicação do TCE-
GO e da Associação Brasileira de 
Comunicação Pública em Goiás. 



Um convite à reflexão:  



Linguagem simples
Há quem ame 

“Mas o juridiquês não é só um jeito ridículo 
de se expressar e um manancial para a 
chacota. Além do estético, o juridiquês
opera um efeito político e moral. O 
ornamento se torna meio para exercer 
autoridade, a carteirada estilística opera a 
exclusão, a exibição de credenciais 
sabichonas impõe hierarquia e 
desigualdade. O detentor de prerrogativas 
te olha de cima.”
Conrado Hubner Mendes 
Professor de Direito Constitucional da USP, doutor em direito e ciência política 
e membro do Observatório Pesquisa, Ciência e Liberdade - SBPC

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/conrado-hubner-
mendes/2024/01/juridiques-a-doenca-infantil-do-bacharelismo.shtml

Há quem odeie
“Pelo visto, quer-se descomplicar o que já 

não era complicado, porque há anos as 
faculdades de Direito se esforçam para 
simplificar. É disso que temos de falar. 
Precisamos falar sobre o ensino jurídico. E 
não sobre projetos para simplificar a 
linguagem. Ora, simplificando a 
linguagem, simplifica-se o Direito. Eis meu 
alerta ao CNJ.”

Lênio Luiz Streck. 
Professor, parecerista, advogado e sócio fundador do Streck & Trindade 
Advogados Associados. 

https://www.conjur.com.br/2024-jan-25/sobre-a-simplificacao-da-
linguagem-do-direito-que-o-cnj-deseja/

https://www.conjur.com.br/2024-jan-25/sobre-a-simplificacao-da-linguagem-do-direito-que-o-cnj-deseja/
https://www.conjur.com.br/2024-jan-25/sobre-a-simplificacao-da-linguagem-do-direito-que-o-cnj-deseja/


O que é comunicação?



“De acordo com o Dicionário de Comunicação (Rabaça e Barbosa, 2002), a 
palavra é derivada do latim communicare, cujo significado é “tornar comum, 
partilhar, repartir, associar, trocar opiniões, conferenciar” e implica 
“participação, interação, troca de mensagens, emissão ou recebimento de 
informações novas”. Com base nesta definição, há abordagens que afirmam 
só existir comunicação quando há diálogo.”

Guia da Comunicação Pública 
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“Comunicação é, sobretudo, ouvir. Dominique Wolton (2006) explica que 
uma condição básica da comunicação é saber se o outro está ouvindo e se 
há interesse no que é dito e prontidão para ouvir. “A verdadeira revolução 
da comunicação diz respeito a levar em conta o receptor. Comunicar é
igualmente admitir a importância do outro, portanto, aceitar nossa
dependência em relação a ele e a incerteza de ser compreendido por ele”.

Guia da Comunicação Pública 



O desafio de se fazer entender:



Indicador de Alfabetismo funcional 

Fonte: Inaf 



Indicador de Alfabetismo funcional 

Fonte: Inaf 

A cada edição do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), são entrevistadas 2.002 pessoas entre 15 e 64 anos 
de idade, residentes em zonas urbanas e rurais de todas as regiões do país. Os resultados da pesquisa têm 
intervalo de confiança estimado de 95% e margem de erro máxima estimada de 2,2 pontos percentuais, para 
mais ou para menos. 



Empatia e equidade 



Constituição Federal (1988)

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.



Lei nº 12.527/2011

• Art. 5° E dever do Estado garantir o 
direito de acesso à informação, que 
será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente e clara e em 
linguagem de fácil compreensão.



Comunicação pública  



“Na definição de Duarte, "a Comunicação Pública é aquela 
voltada para o cidadão. Em grande medida tal comunicação é 
responsabilidade do setor público. Mas a Comunicação Pública 
vai além do Estado e seus órgãos institucionais, administrativos, 
e inclui toda comunicação que busca alcançar uma pessoa na 
sua perspectiva de cidadã”.

Guia da Comunicação Pública 



Um ponto relevante quando falamos de cidadania é a sintonia 

entre a Comunicação Pública e os princípios da democracia 

deliberativa e participativa. A Comunicação Pública estimula e 

valoriza a participação do cidadão na gestão pública do 

Estado.

Guia da Comunicação Pública 



Ouvidoria e Comunicação Pública  



Guia da Comunicação Pública 

A Comunicação Pública diz respeito a dar acesso, agir 

com transparência, dar informação. Significa também 

estimular a participação social das pessoas naquilo 

que lhes diz respeito.



Instrumentos e canais de      
Comunicação Pública 

Guia da Comunicação Pública 



12 Princípios da Comunicação 
Pública 





Guia da Comunicação Pública 

Garantir o acesso amplo à informação

 

A Comunicação Pública pressupõe uso 

de meios plurais e linguagem simples, 

que garantam pleno acesso e 

compreensão da informação a pelos 

diferentes estratos da sociedade.



Linguagem Simples



A Linguagem Simples é uma técnica de comunicação que diminui ruídos, poupa 
recursos e amplia o acesso à informação.

Chama-se Plain Language, em inglês.

Está ligada a um movimento global que defende o direito de todos entenderem as 
informações cotidianas.

Faz parte das práticas de design jurídico (Legal Design e Visual Law) e da redação 
com foco na experiência de usuários (UX Writing).

Existe até uma norma técnica internacional de Plain Language: ISO 24495-1.

https://comunicasimples.com.br/

https://www-iso-org.translate.goog/standard/78907.html?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc


https://www-iso-org.translate.goog/standard/78907.html?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc



Linha do tempo



Fonte: autora 



Dicas 





Legal Design e Direito Visual 



Conforme Margareth Hagan “o Legal Design é a aplicação dos conceitos de 
design centrado em pessoas para tornar os serviços jurídicos mais 
humanos, utilizáveis e satisfatórios. ”
Origem no Vale do Silício (Stanford) 

O foco não é só estético, diz respeito à usabilidade 

Origem do termo remonta à década de 1990. 

Utiliza metodologias como o Design Thinking, que é aplicável a diversas 
outras áreas 

https://www.thelegaldesigner.com.br/post/o-que-com-margaret-hagan-sobre-legal-design



Direito Visual é subárea do Legal Design 

Usa os elementos visuais para alterar o Direito, convertendo o mais claro e 
perceptível. O que se busca, então, é converter a comunicação jurídica em algo 
que qualquer indivíduo seja capaz de compreender (AZEVEDO E SOUZA, 2021).

Na construção de qualquer peça, os profissionais jurídicos precisam seguir 
diferentes técnicas, relacionadas, inclusive, ao conceito de semiótica. O tipo de 
linguagem, as cores adequadas, o estilo e o resumo das informações relevantes 
são aspectos que precisam ser levados em conta na produção de conteúdo 
jurídico (AZEVEDO E SOUZA, 2021). Guia da Comunicação Pública 



Visual Law utiliza:  



Linguagem simples e Direito 
Visual na prática 



Política Estadual de Linguagem 
Simples e Direito Visual (MT)

https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2023-11-
28;12336/gerar-pdf-redacao?marcoHistorico=2023-11-28&tipoTexto=compilado

https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2023-11-28;12336/gerar-pdf-redacao?marcoHistorico=2023-11-28&tipoTexto=compilado
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2023-11-28;12336/gerar-pdf-redacao?marcoHistorico=2023-11-28&tipoTexto=compilado
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2023-11-28;12336/gerar-pdf-redacao?marcoHistorico=2023-11-28&tipoTexto=compilado


Edital do Inmetro em linguagem 
simples 

https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/inovacao/incubacao-de-projetos-tecnologicos/12-12_edital_vamos-
inovar.pdf

https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/inovacao/incubacao-de-projetos-tecnologicos/12-12_edital_vamos-inovar.pdf
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/inovacao/incubacao-de-projetos-tecnologicos/12-12_edital_vamos-inovar.pdf
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/inovacao/incubacao-de-projetos-tecnologicos/12-12_edital_vamos-inovar.pdf


Notas Recomendatórias Atricon 



https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/04/Nota-Recomendatoria-Atricon-no-
03-2023-Diretrizes-para-a-area-da-Comunicacao-5-1.pdf

https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/04/Nota-Recomendatoria-Atricon-no-03-2023-Diretrizes-para-a-area-da-Comunicacao-5-1.pdf
https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/04/Nota-Recomendatoria-Atricon-no-03-2023-Diretrizes-para-a-area-da-Comunicacao-5-1.pdf


https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/10/Nota-Recomendatoria-Atricon-n%C2%B0-
04_2023.docx-1.pdf

https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/10/Nota-Recomendatoria-Atricon-n%C2%B0-04_2023.docx-1.pdf
https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2023/10/Nota-Recomendatoria-Atricon-n%C2%B0-04_2023.docx-1.pdf


Empobrecimento da linguagem ou 
exercício de empatia?



Referências: 
• COELHO, Alexandre Zavaglia; SOUZA, Bernardo de Azevedo e (Coord.). Legal design e visual law 

no poder público. São Paulo: Revista dos Tribunais, Thomson Reuters Brasil, 2021. 252 p.
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https://www.conjur.com.br/2024-jan-25/sobre-a-simplificacao-da-linguagem-do-direito-que-o-cnj-deseja/


Heloísa 
Lima

hrodrigues@tce.go.gov.br
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